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P or unanimidade, a Sexta
Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) deu

salvo-conduto ontem para três
pessoas cultivarem maconha pa-
ra fins medicinais. A autorização
é para extração do óleo canabi-
diol, usado no tratamento de
doenças como epilepsia, estres-
se pós-traumático e ansiedade.

A decisão é inédita no tribu-
nal e deve facilitar o cultivo ar-
tesanal da cannabis quando há
prescrição médica. A Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) já autoriza a impor-
tação de produtos derivados de
maconha para tratamentos de
saúde. O plantio caseiro, no en-
tanto, mais acessível, ainda não
foi regulamentado.

Os ministros analisaram re-
cursos de pacientes e familiares
que fazem uso contínuo de pro-
dutos à base de maconha e pedi-
ram autorização prévia para o
plantio da cannabis sem correr o
risco de serem enquadrados na
Lei das Drogas. A decisão só vale
para os casos analisados, mas de-
ve direcionar julgamentos seme-
lhantes em instâncias inferiores.

Em seu voto, o ministro Antô-
nio Saldanha disse que a decisão

O Brasil registrou 504
mortes por dengue, no
período de 1º de janeiro

a 4 de junho. O número repre-
senta praticamente o dobro de
mortes notificadas em todo o
ano passado, segundo o Boletim
Epidemiológico divulgado pe-
lo Ministério da Saúde.

O estado de São Paulo lide-
ra a lista, com 180 óbitos. Em se-
guida aparecem Santa Catarina
(60), Rio Grande do Sul (49),
Goiás (44) e Paraná (43). Há
ainda 364 óbitos em investiga-
ção.

Somente neste ano foram
contabilizados 1,1 milhão de ca-
sos prováveis de dengue em to-
do o país, o que implica em uma
taxa de incidência de 517,9 casos
a cada 100 mil habitantes. A
marca atingida em apenas seis
meses já representa mais do que
o dobro dos casos registrados em
todo o ano de 2021 (544.460).

A Região Centro-Oeste do
país lidera a taxa de incidência,
com a marca de 1.544,2 casos a
cada 100 mil habitantes, mais al-
ta que a média brasileira. É nes-
sa região também que estão os
municípios com o maior número
de infectados: Brasília, com 51.131

País registrou 504
óbitos pela doença 
no período de 1º de
janeiro a 4 de junho

Brasil ultrapassa 500 
mortes por dengue em 2022

« SAÚDE PÚBLICA »

casos; e Goiânia, com 41.637 ca-
sos. Em seguida no ranking apa-
recem Joinville (SC), com 23.058
casos; São José do Rio Preto (SP),
com 16.005 casos; e Aparecida de
Goiânia (GO), com 14.689.

Chikungunya e Zika
De janeiro e junho, o Brasil

contabilizou 108.730 casos pro-
váveis de chikungunya, aumen-
to de 95,7% em relação ao mes-
mo período de 2021. Segundo o
boletim, até este momento, fo-
ram confirmados 19 óbitos para
chikungunya, sendo 14 deles fo-
ram registrados no estado do
Ceará. Outros 40 óbitos estão
em investigação. Quanto aos da-
dos de zika, o boletim informa
que foram contabilizados 5.699
casos da doença, aumento de
118,9% em relação ao mesmo
período do ano passado. Nenhu-
ma morte por zika foi notificada
no país neste ano de 2022.

Dengue, zika e chikungun-
ya são doenças transmitidas pe-
lo mesmo mosquito e seus sin-
tomas são semelhantes: em ge-
ral, elas provocam febre, dor de
cabeça e manchas vermelhas
pelo corpo. Mas alguns poucos
sintomas as diferenciam. No
caso da dengue costuma haver
uma dor atrás dos olhos. Já a
chikungunya pode provocar
dor e inchaço nas articulações.
A zika, por sua vez, pode causar
febre baixa e vermelhidão nos
olhos.

« JUDICIÁRIO » Decisão inédita vale para processos analisados 
pelos ministros, mas deve servir de baliza para outros julgamentos

STJ autoriza cultivo de
maconha com fins medicinais
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é um “ato de resistência ao obscu-
rantismo”. “Infelizmente o Judi-
ciário tem que entrar nessa seara”,
afirmou. “Existe uma ação delibe-
radamente retrógrada do Estado”.

O ministro Rogerio Schietti,
relator de um dos recursos, afir-
mou que o tema está contamina-
do por um “discurso moralista ba-
seado em dogmas e estigmas”. Ele
defendeu que ainda que a questão
deve ser analisada sob uma pers-
pectiva de “saúde pública” e de
“dignidade da pessoa humana”.

“Ainda temos uma negativa

do Estado brasileiro, quer pela
Anvisa, quer pelo Ministério da
Saúde, em regulamentar essa
questão. Nós transcrevemos de-
cisões da Anvisa transferindo ao
Ministério da Saúde essa res-
ponsabilidade e o Ministério da
Saúde eximindo-se dessa res-
ponsabilidade, dizendo que é da
Anvisa. E, assim, milhares de fa-
mílias continuam à mercê da
omissão, inércia e desprezo es-
tatal por algo que, repito, impli-
ca a saúde e o bem-estar de mui-
tos brasileiros, a maioria deles

incapacitados de custear a im-
portação dessa medicação”, cri-
ticou.

Schietti também afirmou
que é papel do Judiciário asse-
gurar que os pacientes não se-
jam tratados “como se fossem
traficantes de drogas”. “Essas
questões surgem quando o Es-
tado, aqui referido como um Es-
tado Policial, e eu tenho que con-
cordar, deixa de tratar a questão
como uma questão de saúde pú-
blica e resolve tratá-la como uma
questão criminal”, acrescentou.

Antes da votação, o procura-
dor da República José Elaeres
Marques também defendeu a
autorização. Ele disse que a pre-
visão de importação publicada
pela Anvisa em 2020 não tem si-
do suficiente para garantir aces-
so aos medicamentos, em razão
dos “elevados preços”.

“A conduta de cultivar can-
nabis para extrair o óleo cana-
bidiol com a finalidade de pro-
porcionar tratamento médico
de pessoas acometidas de enfer-
midade graves consiste em con-
duta penalmente atípica em ra-
zão da excludente de ilicitude
denominada estado de neces-
sidade”, disse.

Rogerio Schietti disse que há ‘discurso moralista baseado em dogma’


